
Suprema Corte Paradigma Número do Tema

PROCESSOS 

SOBRESTADOS 

TJPE

Descrição

STF RE566471 6 80743-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 82203-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 83478-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 83529-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 87365-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 87713-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 101151-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 107723-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6  111673-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 111693-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 111756-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 111760-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei
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STF RE566471 6 113104-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 113980-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 114494-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 114827-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 115936-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 117076-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 120323-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 120728-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 120862-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 122783-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 122808-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 124245-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 124392-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 125679-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 126027-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 126036-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 128499-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 128502-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 128506-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 129689-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 130302-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 130427-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 130781-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 131049-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 131994-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 133426-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 133434-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 133442-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 133973-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135037-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135039-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135054-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135059-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135798-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135802-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135800-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135817-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 136834-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 137492-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 137496-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 137796-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 137803-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 138240-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 138948-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 138954-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 138955-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139340-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139342-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139343-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139346-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139350-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139356-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139424-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139425-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 139912-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 140142-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 140143-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 141254-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 142794-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 143601-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 143808-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 144708-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 144944-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145004-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145006-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145016-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145019-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145040-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145150-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145478-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 145555-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145962-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 146242-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 146898-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 147711-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 147834-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 148483-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 149508-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 149910-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 149963-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 150123-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 150171-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 150185-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 150684-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 151152-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 152823-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 153020-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 154640-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 154637-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 154792-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 154930-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 155217-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 155943-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 157349-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 157536-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 157692-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 157696-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 158445-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 158534-0/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 158579-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 158611-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 158690-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 158779-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 158859-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 158869-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 159044-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 159098-3 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 159165-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 159169-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 159469-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 159898-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 159984-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 160129-0 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 160173-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 160174-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 160318-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 161120-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 161126-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 161442-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 161624-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 162046-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 162369-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 162607-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 162723-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 163182-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 163176-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 163184-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 163377-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 163943-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 163952-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 164351-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 164649-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 165178-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 165242-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 165245-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 165243-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 165244-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 166852-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 166940-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 167102-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 167551-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 167553-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 167562-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 167719-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 168112-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 168114-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 168116-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 168117-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 168186-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 168311-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 168637-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 170203-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 170740-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 171987-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 171988-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 172586-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 173745-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 173921-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 174170-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 174873-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 176905-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 177029-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 177297-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 177694-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 177982-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 179203-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 178102-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 178235-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 179569-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 182649-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 184413-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 188631-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 189489-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 192168-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 194005-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 172350-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 186764-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 108533-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 186295-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 188369-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 203466-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 191732-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 180768-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 183185-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 173023-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 173784-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 190141-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 184627-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 165286-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 197487-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 122225-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 191948-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 183105-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 194212-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 199080-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 205144-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 197505-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 185802-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 199575-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 201319-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 192028-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 185531-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 195569-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 183645-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 150856-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 181435-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 185800-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 196635-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 171986-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 174837-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 158575-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 206444-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 193508-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 195108-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 195427-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 185807-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 188697-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 195568-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208164-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 196853-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 197508-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 201310-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 194744-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 177178-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 196409-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 82066-0/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208515-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 221485-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 188269-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 193919-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 214403-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 213303-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 200828-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 218493-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 190666-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 196411-6/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 207740-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 217514-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 214506-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 213627-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 219245-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 218891-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 203804-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 215972-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 217442-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 201318-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 202392-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 193916-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 150262-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 207747-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 194139-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 214514-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 203403-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 219206-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 214762-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 135057-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 221280-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 221871-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 221242-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210980-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 221355-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 219476-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210148-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212077-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 201340-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 225914-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 222475-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 197493-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 204032-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 194762-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 206322-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 201298-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 204005-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 169453-7/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 217181-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 222150-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 183906-5/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 146559-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 172680-9/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212079-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 176275-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 221959-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 202045-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 197377-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145064-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 195971-3/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 195888-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 226297-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 157536-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 220814-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 181201-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208679-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 190426-3/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 192487-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 204037-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 220833-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 204040-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 220880-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 213258-5/02,
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 203003-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 161121-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 223079-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210903-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 230080-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 237063-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 209079-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 228081-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 236698-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 222017-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 232796-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 184755-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 241505-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 233085-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 216521-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 239079-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 236621-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 228802-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 226790-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 220812-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 179445-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 201341-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 176256-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 212095-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 191512-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231135-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 228043-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 242489-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 213630-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 235750-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 235009-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212084-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231085-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 219777-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245228-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 221867-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 195570-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 240762-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 242422-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245209-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 222828-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 241301-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 236982-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 236047-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 222194-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 229837-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212267-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231088-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 235578-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245892-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 252793-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 219254-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 248307-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 238368-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244823-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 229829-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 240779-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 240802-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 232991-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 242501-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 254632-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231086-7/02.
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 215059-0/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 247580-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 251972-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 256059-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231597-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 247095-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 206484-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 184670-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245231-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 237504-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 226859-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 242971-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 238952-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 252661-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 247096-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 182172-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 237046-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 256448-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 250930-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255023-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231084-3/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 229835-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 251397-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256006-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256472-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 252691-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 254901-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231112-2/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 234844-1/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 253408-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244089-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 229827-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 242750-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 257100-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244871-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244031-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 250931-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 247529-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 249471-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 242726-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255579-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 254245-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255305-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231139-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 217861-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 259596-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 254715-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 211607-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 264319-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256246-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260561-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 224014-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259466-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 261356-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265196-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260665-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 237329-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 249097-5/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 257560-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 258482-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 223926-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260405-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245704-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 180449-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 248852-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245214-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 249687-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 253366-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 248394-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 262105-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 264640-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 262342-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 202758-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 261408-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259188-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260655-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 257190-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260001-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260648-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 250228-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 264325-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258992-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 251725-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259889-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 264299-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245645-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270363-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 213254-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 248253-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 238552-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 261915-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271094-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 230375-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259107-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 274502-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 181620-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244864-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259568-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 266018-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271121-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269517-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 273492-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 276300-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265980-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 197937-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 268222-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212109-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 199582-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259564-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265129-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 251671-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265700-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 253497-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260653-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 261575-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 264632-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 267022-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260846-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 266368-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 268449-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269636-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 184624-2/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255569-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255570-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256242-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 128511-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 220281-5/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212097-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 213634-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 126034-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 214810-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 202397-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 196655-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210032-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 199229-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 221506-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208516-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210886-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210203-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 209191-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 193626-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208516-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 178401-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 197482-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 211692-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208219-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210300-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 148832-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 191950-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 128501-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 223486-2/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 243280-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 201301-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 145258-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 181046-6/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256044-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 201314-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 247097-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 268513-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269578-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270089-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 274684-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 251504-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259574-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 224015-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 240351-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 257881-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 254869-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 248443-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 251966-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255297-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 258457-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 263203-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269607-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 241659-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269396-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269059-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270145-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 253416-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 232966-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255162-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 268113-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244006-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265168-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265976-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 268444-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269464-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 213624-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269056-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258936-6/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 232967-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 261619-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 276856-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 249945-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256233-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258456-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259465-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 268279-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244108-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 270932-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270235-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273103-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 261360-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 272937-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212086-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 177128-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273944-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 275863-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 196765-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231073-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 229832-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 188257-7/04
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 227985-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 190559-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 78306-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 178238-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 196595-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 188728-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208946-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 174232-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208524-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 228636-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 157939-1/04
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 242453-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 204165-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 171870-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 204837-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 193905-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 187925-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 225645-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231094-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 174348-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 206559-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210977-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 155248-7/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244000-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 188249-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 188200-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208096-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 193625-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 208526-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 224489-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212094-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 220646-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 212078-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 177298-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 229346-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 232884-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 210900-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 185379-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 232995-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 219401-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 191432-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 237305-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 147398-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 217860-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 205466-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 233418-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 211036-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 214928-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 228358-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 224016-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 242253-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245570-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 220436-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 238589-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 268778-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273967-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259268-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 280360-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 241383-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259482-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282357-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 173298-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 222816-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 278067-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244868-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 274343-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 285059-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 267374-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 263403-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 229763-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 240866-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 273941-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259362-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 263332-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258852-5/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258852-5/04
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271390-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 267610-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260541-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270221-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 264575-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 233037-2/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269489-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 199532-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 202390-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 259571-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 254021-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 161123-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 174719-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 274121-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282013-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255577-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271517-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 264606-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271460-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283229-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 284063-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273515-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 220622-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 282028-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260938-1/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 248674-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258847-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 279053-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 241960-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 243950-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 278220-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271635-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 213216-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 235113-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 266030-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 277166-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 259569-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 266001-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255575-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 236036-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 272215-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255571-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 276883-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 196041-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269583-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 279407-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 237753-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 281366-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 251547-1/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 264329-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 268480-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 244899-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 281430-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273690-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 280922-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 198438-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273659-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265155-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265156-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 274125-3/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 275357-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 228602-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271078-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231144-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265508-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 269415-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270930-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273159-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282263-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 274648-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255307-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270137-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271363-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 189967-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269695-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256060-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256062-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269543-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258458-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 260612-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 245230-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256014-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 261721-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 276722-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 272672-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 276786-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273929-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 268572-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273965-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269048-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271847-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 184908-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265157-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 271708-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273514-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273964-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 190519-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 158577-5/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 243022-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 233542-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 260651-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289604-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256240-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 284046-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 275519-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 285723-6/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 244586-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 268110-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286329-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258563-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269686-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 287139-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283173-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291370-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273172-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 280920-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286098-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286105-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 229590-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 277045-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273513-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 281594-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282325-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 219904-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255562-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 236549-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289478-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282839-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 288700-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 290903-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282794-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 293339-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265130-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 271743-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 274514-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 287157-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273512-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291260-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 206537-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 292897-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 281737-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 228386-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 287224-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295990-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 264165-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286763-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 266455-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295725-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 281955-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 296644-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283831-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282007/5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 280041-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282103-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 284854-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286693-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 258481-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 293673-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 277506-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 278774-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 279705-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 229601-3/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297976-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 268348-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286704-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 280470-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 298794-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 278154-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289967-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291308-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 288300-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289976-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 277877-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 284426-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286892-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295642-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295966-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 302310-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 288698-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 279068-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 285099-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 281600-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270635-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 270895-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 285137-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301055-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255671-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269032-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 279785-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286686-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 296876-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 298546-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282021-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 288828-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297071-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 285069-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289084-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289094-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 296588-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 296965-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 279665-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 294724-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295955-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289474-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 298465-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 300019-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295492-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297440-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297101-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 293616-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 284282-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286920-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 294529-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 285057-7/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 296115-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 281449-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295709-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 296867-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289409-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 277784-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 281898-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301210-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295963-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 214762-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 275517-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 288702-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 299245-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301405-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286928-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 277141-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282074-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 299945-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 206846-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 274123-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297956-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282575-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302385-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291385-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 298634-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301446-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 299804-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302010-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302834-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304548-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295005-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302150-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295157-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 135037-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297712-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 300688-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 296713-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 299858-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291364-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 243590-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 185806-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 298494-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 307517-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 199532-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304386-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 303872-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 305944-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 298735-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304852-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291179-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 299638-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 307522-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 309440-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291725-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 218778-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 279204-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 28201-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289925-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 279219-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304345-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 303485-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 302175-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286568-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 300139-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 289104-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304293-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282878-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 303511-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304940-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 174582-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295710-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 256237-0/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301739-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304839-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291522-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 304348-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286766-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302213-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291738-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 303480-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 184851-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297879-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302997-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 298983-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 307297-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 274749-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 296825-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 305717-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310285-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 310454-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269355-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 275673-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 298754-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 298259-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310658-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 278084-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310534-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302932-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 305073-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 277282-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 305715-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 306431-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312628-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 283775-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310757-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311285-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 306433-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295693-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310606-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 213940-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313804-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283714-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 309764-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313665-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 314417-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 276861-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311597-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 312264-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312911-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 306430-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310252-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 308178-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 306692-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 308917-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 294297-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301627-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 309331-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313152-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313292-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283823-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291253-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 271541-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313578-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282735-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301762-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312042-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312949-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 286908-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310236-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311966-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 314170-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317915-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312241-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 316648-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291500-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 309923-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311627-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 284549-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 299030-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312523-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 284704-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 308576-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312247-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317673-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 314570-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317272-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313812-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301455-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 306186-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 316976-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312683-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 287450-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312424-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317673-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 314570-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317272-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313812-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301455-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 306186-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 316976-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312683-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 287450-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312424-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 316435-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 301535-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295936-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283963-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 296714-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 319245-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 273954-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 316943-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317365-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 314249-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321372-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 308847-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317026-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312976-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 304880-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 303008-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283310-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321715-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 319911-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283803-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311727-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313280-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 308282-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302187-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283768-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322389-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311141-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313007-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 320713-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 265130-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 323001-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297809-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 290578-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304294-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 302307-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 299366-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313385-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 315561-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 318050-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 319681-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231112-2/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 150124-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 216136-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 231112-2/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282269-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 291285-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 303998-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 309582-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 309792-5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310439-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310888-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311059-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 314178-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 315958-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 316424-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317589-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 317876-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 318050-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 318087-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 318540-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 319681-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 320366-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 320924-7

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321073-9

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321180-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321193-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322750-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 323296-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 324511-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 324786-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 321242-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 305151-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312434-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 293926-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282834-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322779-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 297753-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 316075-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 325606-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 324318-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 326622-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312438-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321235-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 316953-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 328180-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 327217-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321802-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 328355-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 330133-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 309946-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 326157-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 329578-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322833-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311061-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321803-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 309779-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322342-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317361-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 317364-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317863-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317936-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 318749-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322309-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 320576-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321948-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322603-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322997-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312200-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 292636-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 283898-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313747-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317872-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 305952-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321377-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 295652-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310774-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304709-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 304404-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313278-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321189-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 324874-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 309331-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 331529-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322178-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313826-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 282007-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 312827-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 325028-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 325645-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 326628-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 310041-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 317938-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 318538-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 320671-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 255302-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 288828-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312827-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 332179-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 330356-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 298509-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 336638-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 325344-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 326632-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 344491-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 328586-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 328008-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 329439-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 332288-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 330514-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 331517-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 335178-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 321621-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 337041-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 340644-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 332378-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 332545-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 332547-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 332624-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 327945-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 344760-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 340562-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 312848-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313144-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 269761-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 311677-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322316-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 335910-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 313823-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 335759-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 319379-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 324610-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 322808-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 337569-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 339134-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 306758-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 334379-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 338698-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 329235-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 339598-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 335647-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 218735-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 136652-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 83318-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0354109-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0339807-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0340614-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0329100-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0355379-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0325273-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0334967-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0313279-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0329481-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0326136-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0357051-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0298753-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0326635-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 0327938-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0351093-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0320979-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0343398-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0331960-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0331970-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0329062-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0344465-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0327990-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0345150-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0346837-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0329056-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0344766-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0344633-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 0341281-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0341760-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0344473-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0307348-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0345021-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0346229-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0344807-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0322138-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0336847-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0317940-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0352002-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0319785-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0320574-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0339682-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 0284491-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0347903-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0295451-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0313521-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0324269-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0165794-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0203509-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0337234-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0331757-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0345678-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0340909-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0297871-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0120721-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0340914-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 336439-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0259509-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0331616-7

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0355854-9

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0355126-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0331966-2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0339303-7

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0335679-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0349764-3

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0352842-7

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0347909-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0316663-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0330495-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 0351954-8

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei



STF RE566471 6 0208149-8

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 330013-2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE566471 6 341021-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, 

a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 

possui condições financei

STF RE565089 19 169364-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 

indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-

encaminhamento de projeto 

STF RE565089 19 176286-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 

indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-

encaminhamento de projeto 

STF RE565089 19 199740-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 

indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-

encaminhamento de projeto 

STF RE565089 19 184787-4/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 

indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-

encaminhamento de projeto 

STF RE565089 19 206196-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 

indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-

encaminhamento de projeto 

STF RE565089 19 127870-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 

indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-

encaminhamento de projeto 

STF RE560900 22 222174-3/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da Constituição Federal, a validade, ou não, de 

restrição à participação em concurso público de candidato a Cabo da Polícia Militar denunciado pela prática do crime 

previsto no art. 342 do Código Penal (Falso testemunho ou falsa perícia).

STF RE560900 22 219142-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da Constituição Federal, a validade, ou não, de 

restrição à participação em concurso público de candidato a Cabo da Polícia Militar denunciado pela prática do crime 

previsto no art. 342 do Código Penal (Falso testemunho ou falsa perícia).

STF RE560900 22 315074-9

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da Constituição Federal, a validade, ou não, de 

restrição à participação em concurso público de candidato a Cabo da Polícia Militar denunciado pela prática do crime 

previsto no art. 342 do Código Penal (Falso testemunho ou falsa perícia).

STF RE614819 28 318175-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 319827-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.



STF RE614819 28 319922-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 323499-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 319922-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 319841-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 319927-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 319941-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 319963-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 319977-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 320247-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 323501-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 324102-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 258414-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 347523-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 347534-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.



STF RE614819 28 348258-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 318525-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 319972-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0347302-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0347306-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0347323-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0347531-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0347537-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0348058-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0348076-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0348111-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE614819 28 0318997-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, 

para efetuar o pagamento da parte incontroversa da condenação.

STF RE592377 33 317966-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 62 da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do 

art. 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, no que autorizou a capitalização de juros com periodicidade inferior a 

um ano, nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

STF RE592377 33 295744-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 62 da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do 

art. 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, no que autorizou a capitalização de juros com periodicidade inferior a 

um ano, nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.



STF RE573872 45 153537-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de expedição de precatório sem o necessário trânsito em julgado do título judicial exeqüendo, 

aplicando-se o art. 4

STF RE573872 45 78576-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de expedição de precatório sem o necessário trânsito em julgado do título judicial exeqüendo, 

aplicando-se o art. 4

STF RE573872 45 114074-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de expedição de precatório sem o necessário trânsito em julgado do título judicial exeqüendo, 

aplicando-se o art. 4

STF RE573872 45 78584-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de expedição de precatório sem o necessário trânsito em julgado do título judicial exeqüendo, 

aplicando-se o art. 4

STF RE590880 106 175458-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, II, XXIV, XXXVI, LIV; 22, I; 105, I, d; e 114, da 

Constituição Federal, a definição da competência para, após a instituição do regime jurídico único dos servidores 

públicos federais (Lei 

STF ARE652492 123 161932-1
Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos contratos firmados anteriormente à sua vigência.

STF ARE652492 123  210734-8/02
Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos contratos firmados anteriormente à sua vigência.

STF ARE652492 123 257805-7/01
Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos contratos firmados anteriormente à sua vigência.

STF ARE652492 123 278734-8/02
Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos contratos firmados anteriormente à sua vigência.

STF ARE652492 123 139546-8/01
Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos contratos firmados anteriormente à sua vigência.

STF RE586224 145 220076-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 24, VI; e 125, § 2º, da Constituição Federal, a 

competência, ou não, do Município para legislar sobre meio ambiente, tendo conta a Lei nº 1.952/95, do Município de 

Paulínia-SP, que proíbe a queim

STF RE593068 163 188941-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 149997-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 203878-4/04
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os



STF RE593068 163 257794-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 284265-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 242890-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 232195-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 245731-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 301061-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 263870-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 307883-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 259991-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 234038-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 290890-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 299656-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 307123-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 321314-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os



STF RE593068 163 328953-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 325764-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 303514-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 335360-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 348630-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 343355-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 354752-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593068 163 141112-3/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias, os

STF RE593824 176 152553-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 154817-8/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 156759-9/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 163274-2/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 164295-5/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 165963-2/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 166138-3/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 169170-3

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 171274-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 175775-5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 177608-7

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 177730-4/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 180151-8

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 185547-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 187255-9

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 188379-8/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 167852-2/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 162769-2/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 186066-8/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 148797-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 189188-1/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 169229-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 152828-3/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 184405-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 169358-7/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 203705-6/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 164278-4/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 169559-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 191167-3/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 163338-1/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 196566-6/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 178453-6/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 189765-8/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 195797-7/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 185412-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 198469-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 174850-9/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 206883-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 153324-4/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 167704-1/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 171960-8

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 185572-7/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 186539-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 152251-2/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 194426-9/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 198467-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 198352-0/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 167587-0/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 215754-0/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 185148-1/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 221380-7/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 219009-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 184702-1/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 226289-5/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 159486-3/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 221066-2/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 198504-4/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 147703-8

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 203367-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 172273-4/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 239123-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 194870-7/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 206842-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 224744-3/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 174397-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 214992-6/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 171912-2/06

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 209935-8/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 231617-2/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 190053-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 246366-3/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 215837-4/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 236110-8/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 218914-8/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 159531-3/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 237277-2/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 237277-2/05

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 256743-3/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 226021-3/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 256279-8/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 248896-4/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 164289-7/07

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 213334-0/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 262276-4/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 226834-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 259143-5/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 172074-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 168837-9/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 192614-1/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 223585-0/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 183988-7/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 159480-1/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 185547-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 102653-1/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 153209-2/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 241907-4/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 169162-1/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 189541-8/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 219151-5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 167483-7/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 214758-4/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 187362-9/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 242399-6/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 250021-8/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 244541-8/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 167401-5/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 166182-1/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 225858-6/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 246749-2/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 247245-3/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 275986-0/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 162897-1/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 241384-1/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 175647-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 175862-3/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 275470-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 211861-4/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 221637-1/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 266719-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 232941-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 246408-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 228693-7/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 257458-3/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 167949-0/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 284696-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 285238-2/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 243470-0/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 248323-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 267953-6/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 281878-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 149506-7/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 280328-1/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 288563-2/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 270885-8/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 255719-3/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 186148-5/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 156534-2/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 288237-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 237281-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 237091-2/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 258484-7/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 286061-5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 245488-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 239129-9/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 280501-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 254233-4/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 163918-9

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 163918-9/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 225684-6/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 259513-7

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 237297-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 176909-5/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 234805-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 289014-8

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 193221-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 242873-7

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 192097-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 273499-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 180948-1/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 174999-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 172157-5/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 215157-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 237417-6/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 120693-3/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 177730-4/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 263558-5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 307189-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 278818-9

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 180157-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 240913-8

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 243235-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 149391-6/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 237427-2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 305290-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 188066-6/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 314941-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 231617-2/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 233752-4/03*

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 193221-0/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 215858-3/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 316201-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 322913-2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 276094-1

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 325648-2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 236400-7

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 228316-5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 194414-9

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 183991-4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.



STF RE593824 176 162285-4/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 195087-6

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 336106-6

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 198319-5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 339146-2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 269418-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 0228693-7/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 0306142-3

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593824 176 0254936-0/03

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de

potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações

envolvendo energia elétrica.

STF RE593849 201 240913-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 243235-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 176803-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 182531-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 37798-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu



STF RE593849 201 224938-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 186057-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 266360-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 254563-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 193942-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE593849 201 0205875-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no 

regime de substituição tribu

STF RE636331 210 196358-4/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

178, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de limitação, com base na Convenção de Varsóvia (Convenção 

para a Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional), das indenizações por danos morais 

e materiais decorrentes de extravio de bagagem.

STF RE636331 210 101202-0/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

178, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de limitação, com base na Convenção de Varsóvia (Convenção 

para a Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional), das indenizações por danos morais 

e materiais decorrentes de extravio de bagagem.

STF RE636331 210 288038-4

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

178, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de limitação, com base na Convenção de Varsóvia (Convenção 

para a Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional), das indenizações por danos morais 

e materiais decorrentes de extravio de bagagem.

STF RE588954 218 0162904-1/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

de se considerar como atividade industrial o processamento de alimentos realizado por supermercado, para fins de 

crédito do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS relativo à energia elétrica utilizada nessa 

atividade. 

STF RE592581 220 296694-4/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; e 5º, XLIX, da Constituição

Federal, se cabe, ou não, ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo estadual obrigação de

fazer consistente na execução de obras em estabelecimentos prisionais, a fim de que garantir a

observância dos direitos fundamentais dos indivíduos por ele custodiados. 

STF RE602347 226 215518-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da 

cobrança do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU pela menor alíquota, entre 1995 e 1999, nos casos 

de declaração da inconstitucionalidade da sua progressividade

STF RE602347 226 193310-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da 

cobrança do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU pela menor alíquota, entre 1995 e 1999, nos casos 

de declaração da inconstitucionalidade da sua progressividade

STF RE602347 226 233115-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da 

cobrança do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU pela menor alíquota, entre 1995 e 1999, nos casos 

de declaração da inconstitucionalidade da sua progressividade



STF RE602347 226 315253-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da 

cobrança do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU pela menor alíquota, entre 1995 e 1999, nos casos 

de declaração da inconstitucionalidade da sua progressividade

STF RE606358 257 77491-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI, da Constituição Federal, 17 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias e da Emenda Constitucional nº 41/2003, o direito, ou não, de servidor público

estadual aposentado continuar recebendo todas as vantagens pessoais incorporadas anteriormente à modificação do

art. 37, XI, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 41/2003. 

STF RE606358 257 122222-2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI, da Constituição Federal, 17 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias e da Emenda Constitucional nº 41/2003, o direito, ou não, de servidor público

estadual aposentado continuar recebendo todas as vantagens pessoais incorporadas anteriormente à modificação do

art. 37, XI, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 41/2003. 

STF RE606358 257 217357-9/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI, da Constituição Federal, 17 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias e da Emenda Constitucional nº 41/2003, o direito, ou não, de servidor público

estadual aposentado continuar recebendo todas as vantagens pessoais incorporadas anteriormente à modificação do

art. 37, XI, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 41/2003. 

STF RE595332 258 194621-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, I, da Constituição Federal, qual a justiça competente para 

processamento das execuções ajuizadas pela Ordem dos Advogados do Brasil contra advogados inadimplentes 

quanto ao pagamento de anuidade

STF RE626307 264 185262-6/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 195725-1/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 193957-5/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 193661-4/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 191484-9/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 200269-3/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 193178-4/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 187249-1/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE626307 264 173717-5/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.



STF RE626307 264 195553-5/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 188862-8/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 202772-3/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 192745-1/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 171601-4/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 190198-4/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 195128-2/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 184310-3/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 201361-6/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 186146-1/03

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 177639-2/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 196279-8/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 189126-1/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 183619-7/04

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.



STF RE626307 264 195367-9/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 190667-4/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 194223-8

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 189209-5/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 203886-6/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 189624-2/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 172846-7/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 191099-0/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 175151-5/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 189211-5/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 187936-9/04

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 185094-8/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 193040-5/03

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264  211067-6/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.



STF RE626307 264 193725-3/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 201618-0/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 195402-3/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 200314-3/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 214056-5/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 227440-2/03

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 210973-5/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 183635-1/04

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 190685-2

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 200548-9/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 248409-1/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 227703-4/03

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 176996-8/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 237617-6/01

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.



STF RE626307 264 190677-0/03

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 172718-8/02

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 175329-3/03

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE626307 264 187466-2

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e 

Verão.

STF RE591797 265 202322-3/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 176887-4/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 192564-6/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 188630-6/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 192936-2/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 195258-5/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 168283-1/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 170283-2
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 171698-7/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 174202-3/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale



STF RE591797 265 174864-3//02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 175727-9/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 175823-6/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 176898-7/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 181119-4/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 185363-8/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 186982-7/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 188417-3/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 192652-1
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 190964-8/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 179296-5/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 199998-0
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 188802-2
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 172718-8/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale



STF RE591797 265 207521-6
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 166196-5/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 207017-7/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 196212-3/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 186675-7/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 186896-6
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 163425-9/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 191963-5/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 188900-3
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 200388-3/04
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 189724-7
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 195709-7/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 163410-8
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 176426-1/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale



STF RE591797 265 221931-4/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 183562-3
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 184920-9
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 209355-0/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 194760-6/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 196147-1/03
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 214523-1/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 209667-5/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 193275-8/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 202517-2/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 194074-5/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 211108-2
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 199897-8
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 192176-6/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale



STF RE591797 265 199533-9/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 184265-3/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 193962-6/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 211252-5/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 190397-7/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 189082-4/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 189061-5/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 168594-9/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 173663-2/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 184748-7
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 182124-9/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 209356-7/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 178219-4/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 193427-2
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale



STF RE591797 265 188527-4/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 203888-0
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 211272-7/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 189802-6
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 169944-3/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 168216-0
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 184387-4/04
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 176705-7/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 187830-2/01
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 227440-2/03
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE591797 265 213210-5/02
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 

5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 

de poupança, por ale

STF RE 607582 289 0357007-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 100, § 2º; e 167, II e VII, da Constituição Federal, a

possibilidade, ou não, de bloqueio de verbas públicas para garantir o fornecimento de medicamentos. 

STF RE635548 296 129883-3/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I; e 156, III, da Constituição Federal, o caráter 

taxativo, ou não, da lista de serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 

aludido art. 156, III, 

STF RE635548 296 180236-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I; e 156, III, da Constituição Federal, o caráter 

taxativo, ou não, da lista de serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 

aludido art. 156, III, 



STF RE635548 296 198737-3/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I; e 156, III, da Constituição Federal, o caráter 

taxativo, ou não, da lista de serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 

aludido art. 156, III, 

STF RE635548 296 226002-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I; e 156, III, da Constituição Federal, o caráter 

taxativo, ou não, da lista de serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 

aludido art. 156, III, 

STF RE635548 296 253674-1/04
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I; e 156, III, da Constituição Federal, o caráter 

taxativo, ou não, da lista de serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 

aludido art. 156, III, 

STF RE626489 313 299355-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 273663-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 299624-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 257009-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 303356-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 302619-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 302453-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 302626-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 304483-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 302581-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 304416-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi



STF RE626489 313 299528-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 304422-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 302479-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 302536-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 305603-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 193833-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 303687-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 311837-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 303815-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 233625-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE626489 313 318834-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, 

ou não, do prazo decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos benefícios concedidos em 

data anterior a sua edi

STF RE607420 327 187812-4/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV; e 160, parágrafo único, I, da Constituição 

Federal, a constitucionalidade, ou não, da inscrição de Município no Cadastro de Inadimplentes do Sistema Integrado 

de Administração Finan

STF RE597064 345 192373-5/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, XXXVI; 154, I; 195, § 4º; 196; 198, § 1º; e 199, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 32 da Lei nº 9.656/98, que prevê ressarcimento ao Sistema 

Único de Saúde -

STF RE601967 346 206345-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I, XII, c, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de lei complementar dispor sobre o direito à compensação de créditos do ICMS, sob o argumento de que 

somente norma constitucion



STF RE601146 358 152257-4/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 125, § 4º, da Constituição Federal, a competência, ou não, de 

Tribunal de Justiça estadual determinar, no bojo de processo autônomo de perda de posto e patente de militar, a 

reforma de policial milit

STF RE608880 362 267826-4/01

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a responsabilidade civil 

objetiva, ou não, do Estado, pelos danos decorrentes de crime praticado por preso foragido, em face da omissão no 

dever de vigilância dos detentos sob sua custódia.

STF RE608880 362 215182-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a responsabilidade civil 

objetiva, ou não, do Estado, pelos danos decorrentes de crime praticado por preso foragido, em face da omissão no 

dever de vigilância dos detentos sob sua custódia.

STF RE630852 381 234682-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 188888-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 221451-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 290977-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 303564-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 295502-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 257745-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 303376-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 302625-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 310974-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 309665-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.



STF RE630852 381 311643-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 139546-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 307580-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 340630-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE630852 381 313384-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, 

da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à 

cláusula que autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

STF RE602043 384 103651-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e 37, caput e incisos XI e XV, da Constituição 

Federal, art. 9º da Emenda Constitucional 41/2003 e art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - 

ADCT, a incidência, ou 

STF RE594015 385 166531-4/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da Constituição Federal, se a imunidade tributária 

recíproca alcança, ou não, sociedade de economia mista arrendatária de terreno localizado em área portuária 

pertencente à União.

STF RE603580 396 256733-7/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 7º e 8º, da Constituição Federal, bem como do art. 7º  

da Emenda Constitucional nº 41/2003, o reconhecimento, ou não, de direito adquirido à observância dos critérios de 

paridade e integralida

STF RE603580 396 9909310-4/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 7º e 8º, da Constituição Federal, bem como do art. 7º  

da Emenda Constitucional nº 41/2003, o reconhecimento, ou não, de direito adquirido à observância dos critérios de 

paridade e integralida

STF RE603580 396 190758-0/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 7º e 8º, da Constituição Federal, bem como do art. 7º  

da Emenda Constitucional nº 41/2003, o reconhecimento, ou não, de direito adquirido à observância dos critérios de 

paridade e integralida

STF RE603580 396 191187-5/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 7º e 8º, da Constituição Federal, bem como do art. 7º  

da Emenda Constitucional nº 41/2003, o reconhecimento, ou não, de direito adquirido à observância dos critérios de 

paridade e integralida

STF ARE638550 415 242687-1/02
Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, e 146, 

III, “a”, da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de Lei Complementar para definir a possibilidade de repasse, 

em faturas tel

STF RE639138 452 277408-9

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e do artigo 202, caput, e § 1º (redação 

anterior ao advento da Emenda Constitucional 20/98), da Constituição Federal, a validade, ou não, de cláusula de 

contrato de previdência complementar que, ao prever percentuais distintos entre homens e mulheres para cálculo e 

concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em 

conta o seu menor tempo de contribuição.

STF RE659424 457 207522-3
Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos 

artigos 5º, I, 195, §5º, e 201, da Constituição Federal, a possibilidade de se conceder pensão por morte a marido de 

ex-servidora pública do



STF RE600063 469 221017-9/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 29, VIII, da Constituição Federal, se a imunidade material de 

vereador por suas opiniões, palavras e votos alcança, ou não, obrigação de indenizar decorrente de responsabilidade 

civil.

STF RE614873 474 267142-3/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, 

ou não, de lei amazonense que reserva 80% das vagas em vestibular da Universidade Estadual do Amazonas – UEA 

para egressos de escola

STF RE614873 474 267572-1/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, 

ou não, de lei amazonense que reserva 80% das vagas em vestibular da Universidade Estadual do Amazonas – UEA 

para egressos de escola

STF RE614873 474 259103-1/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, 

ou não, de lei amazonense que reserva 80% das vagas em vestibular da Universidade Estadual do Amazonas – UEA 

para egressos de escola

STF RE614873 474 278685-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, 

ou não, de lei amazonense que reserva 80% das vagas em vestibular da Universidade Estadual do Amazonas – UEA 

para egressos de escola

STF RE 754.917 475 184061-5/02

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, X, a, 

da Constituição Federal, se a imunidade relativa ao ICMS, incidente sobre operações que destinem mercadorias para 

o exterior, alcança, ou não, toda a cadeia produtiva, abrangendo também a comercialização das embalagens 

fabricadas para os produtos destinados à exportação.

STF RE632853 485 245913-8/01
Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º e 5º, caput, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de o Poder Judiciário realizar controle jurisdicional do ato administrativo que, em concurso público, avalia as 

questões objetivas

STF RE640452 487 219168-0/01

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, IV, da Constituição Federal, se multa

por descumprimento de obrigação acessória decorrente de dever instrumental, aplicada em valor

variável entre 5% a 40%, relacionado à operação que não gerou crédito tributário (“multa isolada”)

possui, ou não, caráter confiscatório.

STF RE640452 487 241201-7

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, IV, da Constituição Federal, se multa

por descumprimento de obrigação acessória decorrente de dever instrumental, aplicada em valor

variável entre 5% a 40%, relacionado à operação que não gerou crédito tributário (“multa isolada”)

possui, ou não, caráter confiscatório.

STF RE612043 499 77438-3/04

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 5º, XXI; e 109, § 2º, da Constituição Federal, a 

abrangência dos efeitos da coisa julgada em execução de sentença proferida em ação ordinária de caráter coletivo 

ajuizada por entidade associativa de caráter civil relativamente aos substituídos, para definir se abrangeria somente 

os filiados à data da propositura da ação ou também os que, no decorrer, alcançaram essa qualidade.

STF RE657718 500 244876-6/04
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 251981-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 212965-1/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 255748-4/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 



STF RE657718 500 298729-3
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 292474-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 296560-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 289598-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 281757-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 296645-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 292137-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 305430-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 314303-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 325511-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 309661-5
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 325340-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 334234-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 0336036-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 



STF RE657718 500 0336268-1
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 0335906-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF RE657718 500 0270536-0

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na Agência 

Nacional de Vigilância 

STF ARE828972 517 249693-7/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146-A e 155, § 2º, da Constituição Federal, a

possibilidade, ou não, da aplicação da metodologia de cálculo denominada diferencial de alíquota de ICMS à empresa

optante pelo SIMPLES NACIONAL, em face de possível usurpação de competência da União e do princípio da não-

cumulatividade. 

STF RE669465 526 265104-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 201, V, e 226, § 3º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, 

durante longo período e com aparência

STF AI853275 531 206687-5
Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXI, LIV 

e LV, 7º, VI, 9º, e 37, caput e VII, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de descontar dos vencimentos dos 

servidores públ

STF ARE646000 551 257511-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 246450-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 207564-1/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 245064-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 276485-2
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 259892-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 176877-8/03
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 267937-2/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 



STF ARE646000 551 273197-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 274521-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 274118-8/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 274300-6/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 302008-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0293687-0
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0269210-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0268967-4
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0279938-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0280196-9
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0203578-9/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0246978-3/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0274295-0/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0208494-8/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 



STF ARE646000 551 0269038-2/02
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0226128-7
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE646000 551 0151875-8/02

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e 

empregados públicos contratados para 

STF ARE683235 576 258909-9
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base 

na Lei 8.429/92.

STF ARE683235 576 164050-6
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base 

na Lei 8.429/92.

STF ARE683235 576 242758-5
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base 

na Lei 8.429/92.

STF ARE683235 576 283249-7
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base 

na Lei 8.429/92.

STF ARE683235 576 237353-7
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base 

na Lei 8.429/92.

STF ARE683235 576 0332718-0
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base 

na Lei 8.429/92.

STF RE651703 581 268133-8
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V do art. 153 e do inciso III do art. 156 da Constituição 

Federal, a incidência, ou não, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre as atividades 

desenvolvidas pelas operadoras de p

STF RE688223 590 209198-5/01
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 3º do art. 155 e do inciso III do art. 156 da Constituição Federal, 

a incidência, ou não, de ISS em contrato a envolver cessão ou licenciamento de programas de computador (software) 

desenvolvidos para c

STF RE688223 590 257552-6
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 3º do art. 155 e do inciso III do art. 156 da Constituição Federal, 

a incidência, ou não, de ISS em contrato a envolver cessão ou licenciamento de programas de computador (software) 

desenvolvidos para c

STF ARE638467 592 256879-8/01
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 199025-2
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.



STF ARE638467 592 218167-9/01
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 260748-7
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 237814-5
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 289859-7
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 256342-6
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 297428-7
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 304186-7
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 193595-5
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 295917-1
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.

STF ARE638467 592 303261-1
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento.
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